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A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO PRESENTE:

As resoluções AG/RES. 2019 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2118 (XXXV-O/05) e a AG/RES. 2256 (XXXVI-O/06) sobre os esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas:  Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada em Isla Margarita, Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006, as quais recordam “o compromisso dos governos de melhorar a capacidade para identificar, investigar, julgar e punir os responsáveis pelo tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, e oferecer uma devida assistência e proteção a seus vítimas”;  e as recomendações da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI), reunidos em São Domingos, República Dominicana, de 24 a 26 de abril de 2006;

A resolução CP/RES. 915 (1598/07), “Comemoração do Bicentenário da Abolição do Comércio Transatlântico de Escravos”, a qual insta os Estados membros a “prevenir, punir e eliminar todas as formas contemporâneas de escravidão”; 

A resolução CP/RES. 915 (1567/06), “Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional”, mediante a qual foi aprovado o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e criado o Grupo Técnico contra a Criminalidade Organizada Transnacional;
Que o aumento do delito do tráfico de pessoas no Hemisfério constitui um delito de lesa-humanidade, bem como as repercussões econômicas, sociais e humanas que gera; 

Que a pobreza, a desigualdade e a exclusão social no Hemisfério são fatores que aumentam a vulnerabilidade das pessoas, especialmente de mulheres e crianças, para convertê-las em vítimas do tráfico de pessoas, cujos responsáveis em numerosas ocasiões fazem parte de grupos organizados de delinqüentes, que operam tanto em nível interno como transnacional; 

RECORDANDO:

Que na Declaração de Segurança nas Américas, os Estados membros condenaram a criminalidade organizada transnacional, porque atenta contra as instituições dos Estados e tem efeitos nocivos sobre nossas sociedades; e renovaram o compromisso de combatê-la fortalecendo o âmbito jurídico interno, o Estado de Direito e a cooperação multilateral que respeita a soberania de cada Estado, em particular por meio do intercâmbio de informações, assistência jurídica mútua e a extradição;
O compromisso assumido pelos Estados membros de melhorar a capacidade para identificar, investigar, processar e punir os responsáveis pelo tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças, e prestar a devida assistência e proteção a suas vítimas, no âmbito do Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional;

Que o tráfico de pessoas viola os direitos humanos das vítimas e afeta a sociedade em geral, pode provocar a ruptura de famílias e comunidades e facilita o crescimento da criminalidade organizada e outras atividades ilícitas; priva os países de capital humano e impede, desse modo, o desenvolvimento; aumenta os custos de saúde pública e solapa o cumprimento da lei;  e


A necessidade de que, como primeiro passo na implementação das obrigações internacionais assumidas ao ratificar o mencionado Protocolo, os Estados Partes tipifiquem em sua legislação interna o delito do tráfico de pessoas, em conformidade com as suas disposições,

RECONHECENDO:

Que o tráfico de pessoas pode ser um delito de natureza transnacional e que a luta contra este delito requer a [responsabilidade compartida] e a cooperação internacional bilateral e regional, bem como um enfoque multidisciplinar que inclua medidas preventivas, especialmente medidas para desencorajar a demanda, prestar assistência às vítimas e respeitar seus direitos humanos e liberdades fundamentais;  [Entre colchetes a pedido  da R.. B. Venezuela]
Os esforços envidados no nível do MERCOSUL, constantes da Decisão 12/06, que insta os Estados Partes e Associados a coordenarem as iniciativas e campanhas nacionais de informação e prevenção do delito de tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, com vistas à realização de uma campanha regional por meio de meios gráficos e audiovisuais no âmbito do MERCOSUL e Estados Associados; e 
[As recentes realizações da Décima Segunda Conferência sobre Migração, na qual foi discutido o tema da “cooperação efetiva no combate ao tráfico de pessoas” e foram aprovadas as “diretrizes regionais para a proteção especial em casos de repatriação de criança vítimas do tráfico”,] (Entre colchetes a pedido da R.. B. Venezuela)

RESOLVE:

1. Reiterar o compromisso de combater o delito do tráfico de pessoas, com base em um enfoque integral que leve em conta a prevenção do tráfico, o processo judicial de seus autores, a proteção, a assistência e o respeito dos direitos humanos das vítimas, bem como o fortalecimento da cooperação internacional na matéria e a implementação do Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e outros instrumentos internacionais relevantes.
2. Continuar incentivando os Estados membros a tomar as medidas necessárias para implementar, conforme apropriado, as Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas.

3. Solicitar à Secretaria-Geral que:

a) apóie os esforços no sentido de redigir legislação modelo sobre o tráfico de pessoas, em plena consonância com o Protocolo das Nações Unidas para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que os Estados membros possam utilizar como referência para a formulação ou modificação de sua própria legislação sobre a matéria;
b) trabalhe com os Estados membros no estudo de mecanismos de cooperação,  que permitam a repatriação das vítimas do tráfico de pessoas, quando cabível, em conformidade com o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, garantindo-lhes sua segurança e integridade;

c) [realize um estudo sobre a viabilidade de estabelecer um mecanismo de revisão entre pares ou outros mecanismos apropriados (Estados Unidos), a fim de estudar o progresso alcançado na luta contra o tráfico de pessoas; e apresentar o estudo ao Conselho Permanente por meio da Comissão de Segurança Hemisférica para sua consideração e revisão:] (Entre colchetes a pedido da R. B. Venezuela)
d) continue apoiando a implementação das Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas e rever o progresso alcançado na aplicação destas Recomendações e Conclusões, e apresentar um relatório sobre o assunto ao Conselho Permanente e à Sétima Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VII). 

4. Exortar também os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem ratificar ou aceitar a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que complementa essa Convenção, ou a eles aderir, conforme o caso, e que estudem a possibilidade de tipificar em sua legislação interna o delito do tráfico de pessoas em conformidade com suas disposições, bem como as demais iniciativas e ações destinadas a prevenir o tráfico de pessoas, o processo judicial de seus autores e a proteção e assistência a suas vítimas.

5. Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque no ano 2008 a Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, solicitar ao Grupo Técnico contra a Criminalidade Organizada Internacional que considere o tema da cooperação interamericana para enfrentar o tráfico de pessoas.

7.
Solicitar à Secretaria-Geral que, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, tome as medidas necessárias, conforme apropriado, para implementar as Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, continue considerando este tema.


9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


10.
Encarregar o Conselho Permanente de realizar as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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